
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 953.461 - SC (2007/0114207-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
RECORRENTE : PATRICK SANTOS GOMES 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA 
RECORRIDO : ARLEY GOMES E OUTRO
ADVOGADO : CRISTIAN ESMERALDINO FERREIRA 

EMENTA

DIREITO CIVIL. VENDA DE ASCENDENTE A 
DESCENDENTE SEM ANUÊNCIA DOS DEMAIS. 
ANULABILIDADE. REQUISITOS DA ANULAÇÃO 
PRESENTES. 

1.- Segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial 
majoritário, a alienação feita por ascendente à descendente é, 
desde o regime originário do Código Civil de 1916 (art. 1132), 
ato jurídico anulável. Tal orientação veio a se consolidar de 
modo expresso no novo Código Civil (CC/2002, art. 496).

2.- Além da iniciativa da parte interessada, para a invalidação 
desse ato de alienação é necessário: a) fato da venda; b) relação 
de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; c) 
falta de consentimento de outros descendentes (CC/1916, art. 
1132), d) a configuração de simulação, consistente em doação 
disfarçada (REsp 476557/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
3ª T., DJ 22.3.2004) ou, alternativamente, e) a demonstração de 
prejuízo (EREsp 661858/PR, 2ª Seção, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, Dje 19.12.2008; REsp 752149/AL, Rel. Min. 
RAUL ARAÚJO, 4ª T., 2.10.2010). 

3.- No caso concreto estão presentes todos os requisitos para a 
anulação do ato.

4.- Desnecessidade do acionamento de todos os herdeiros ou 
citação destes para o processo, ante a não anuência irretorquível 
de dois deles para com a alienação realizada por avô a neto.

5.- Alegação de nulidade afastada, pretensamente decorrente de 
julgamento antecipado da lide, quando haveria alegação de não 
simulação de venda, mas, sim, de efetiva ocorrência de 
pagamento de valores a título de transferência de sociedade e de 
pagamentos decorrentes de obrigações morais e econômicas, à 
ausência de comprovação e, mesmo, de alegação crível da 
existência desses débitos, salientando-se a não especificidade de 
fatos antagônicos aos da inicial na contestação (CPC, art. 302), 
de modo que válido o julgamento antecipado da lide.
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6.- Decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina subsistente, 
Recurso Especial improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) 

Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília, 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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